
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.447 - RS (2018/0344755-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORE
S

: PAULO MOURA JARDIM  - RS041605 

 NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S) - 
RS041989 

RECORRIDO : JOAO EUCLIDES BORGES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : IVONE DA SILVA - INVENTARIANTE
RECORRIDO : JOAO CARLOS DOS SANTOS NEVES 
RECORRIDO : CEZAR RAMOS MACHADO 
RECORRIDO : MOACIR ALMEIDA SIMOES 
ADVOGADOS : CEZAR RAMOS MACHADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS048507 
 MOACIR ALMEIDA SIMOES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS057271 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO 
CPC DE 1973. ENTENDIMENTO PACÍFICO NO STJ. 
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. A compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o rito dos 
recursos repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que 
incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte 
executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo 
exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 
injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do 
diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da 
demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não 
se podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas 
financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a terceiros".
3. Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a Primeira 
Seção, em13.6.2018, modulou os efeitos  "para as decisões transitadas em julgado 
até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, 
para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido 
deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo 
prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de 
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sentença conta-se a partir de 30/6/2017".
4. Não merece guarida a tese de que a modulação dos efeitos não se aplica 
àqueles casos em que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco 
de 30.6.2017, mas somente às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento.
5. A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do 
recurso representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes) visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, 
para o cumprimento da sentença, do fornecimento de elementos de cálculo pelo 
executado em momento no qual a jurisprudência do próprio STJ amparava a tese 
de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da execução não 
corria. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos em tela, é 
irrelevante, para sua adoção, se a Execução foi ou não apresentada antes de 
30.6.2017. No mesmo sentido quanto à extensão da modulação de efeitos: EDcl 
no REsp 1.724.957/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, sessão 
de 17.10.2018, ainda não publicado; e EDcl no REsp 1.726.493/SP, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, sessão de 17.10.2018, ainda não 
publicado.
6. Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
7. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 28 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.447 - RS (2018/0344755-6)
RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE :ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES :PAULO MOURA JARDIM  - RS041605 
   NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S) - 

RS041989 
RECORRIDO :JOAO EUCLIDES BORGES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR :IVONE DA SILVA - INVENTARIANTE
RECORRIDO :JOAO CARLOS DOS SANTOS NEVES 
RECORRIDO :CEZAR RAMOS MACHADO 
RECORRIDO :MOACIR ALMEIDA SIMOES 
ADVOGADOS :CEZAR RAMOS MACHADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS048507 
   MOACIR ALMEIDA SIMOES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS057271 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 

ementado (fl. 52, e-STJ):

APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA.

Parte credora que desde o trânsito em julgado da sentença 
condenatória diligenciou para obter a liquidação, tendo sido apresentados 
integralmente os documentos indispensáveis em 2009, realizados os cálculos em 
2011 e proposta a execução em 2015. Aplicável na espécie a teoria da actio nata. 
Precedentes jurisprudenciais desta Corte e do STJ. Prescrição da pretensão 
executiva não implementada no caso concreto. Apelo do embargante improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega divergência jurisprudencial e desrespeito ao artigo 

475-B do CPC/1973, bem como aos arts. 197 a 204, 884, 885 e 886 do Código Civil e ao 

art. 1° do Decreto 20.910/1932, defendendo, em suma, a prescrição da pretensão executória.

Pugna pelo sobrestamento do feito em decorrência do seu enquadramento no 

tema 880 do STJ.
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Sem contrarrazões.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.447 - RS (2018/0344755-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 18.2.2019.

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, o pedido de sobrestamento do feito deve ser negado, porque 

o REsp 1.136.026/PE foi julgado em 28.6.2017, tendo sido o acórdão publicado no dia 

30.6.2017.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 

um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Vale destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.
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(...)
IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. 

Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o rito dos recursos 

repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 

604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, 

todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de 

documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada 

pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 

injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal 

citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de conhecimento 

(Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer demora 

na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros documentos perante a 

administração ou junto a terceiros".

Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a Primeira 

Seção, em13.6.2018, modulou os efeitos  "para as decisões transitadas em julgado até 

17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar 

com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 

ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
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completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 

cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE  CONTROVÉRSIA.  EXECUÇÃO  DE  
SENTENÇA  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU  
DIFICULDADE NO FORNECIMENTO  DE  FICHAS  FINANCEIRAS. 
HIPÓTESE  DE  SUSPENSÃO  OU  INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA  APÓS  A  ENTRADA  EM  
VIGOR  DA  LEI N. 10.444/2002, QUE INCLUIU O § 1º AO ART. 604, 
REDAÇÃO TRANSPOSTA PARA O ART. 475-B, §§ 1º E 2º, TODOS DO 
CPC/1973. CASO CONCRETO EM QUE A DEMANDA EXECUTIVA FOI  
APRESENTADA  DENTRO  DO  LAPSO  QUINQUENAL, CONTADO A 
PARTIR DA VIGÊNCIA  DA  LEI N. 10.444/2002. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA NA ESPÉCIE DOS AUTOS.  RECURSO  ESPECIAL  A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA 
DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 E ART. 256-N E SEGUINTES 
DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.

1. Nos termos da Súmula 150/STF, o prazo prescricional da 
execução é o  mesmo  da  ação de conhecimento. Dito entendimento externado 
pelo STF  leva  em  conta que o procedimento de liquidação, da forma como 
regulado  pelas  normas  processuais  civis,  integra, na prática, o próprio  
processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no  processo de 
conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada  a liquidação 
da sentença é que se poderá falar em inércia do  credor  em  propor a execução, 
independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou por 
cálculos.

2.  Esse  termo inicial para contagem do prazo prescricional da 
ação executiva,  que  se  mantém  para  as  modalidades de liquidação por artigos  
e por arbitramento, sofreu sensível modificação a partir da alteração  da  natureza  
jurídica da "liquidação" por meros cálculos aritméticos.  Tal  ocorrera,  em  parte,  
com  a  edição  da  Lei n. 8.898/1994, cuja redação somente foi completada, a 
qual persiste até hoje  -  mesmo com a edição do CPC/2015 -, com a inclusão do 
§ 1º ao art. 604 do CPC/1973.

3.  Com  a vigência da Lei n. 10.444/2002, foi mantida a extinção 
do procedimento  de  liquidação  por  cálculos, acrescentando o § 1º ao art.  604  
do  CPC/1973,  permitindo  sejam considerados corretos os cálculos do credor 
quando os dados requisitados pelo juiz do devedor não  forem trazidos aos autos, 
sem justificativa. A partir de então, extinto, por completo, qualquer resquício de 
necessidade de uma fase prévia  à  execução  para  acertamento  da  conta  
exequenda,  tendo transcorrido  o  prazo  de  cinco  anos,  quando  devedora a 
Fazenda Pública, incidirá o lapso prescricional quanto à execução.

4.  No  caso, consoante o acórdão recorrido, a sentença prolatada 
na Ação  Ordinária  n.  97.0004216-2,  que  reconheceu  aos  autores da 
demanda  o direito ao reajuste de 28,86% a partir de janeiro de 1993 até  a  
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efetiva  implantação  em  folha  de  pagamento, transitou em julgado em 
25/3/2002. 

5. Considerando que a execução foi ajuizada em 17/5/2007,  
mesmo após demora na entrega das fichas financeiras pela parte  devedora, não 
transcorreu o lustro prescricional, porquanto a redação  dada pela Lei n. 
10.444/2002, que introduziu o § 1º ao art. 604  do  CPC/1973,  somente  entrou  
em  vigor em três meses depois, contados  a  partir  do dia 8/5/2002 (data da sua 
publicação). Assim, por  ocasião  do  ajuizamento  da  execução, em 17/5/2007, 
ainda não havia transcorrido o lapso quinquenal, contado da vigência da Lei n. 
10.444/2002,   diploma   legal  que  tornou  desnecessário  qualquer procedimento  
prévio  de  efetivação  da  conta  antes  de  a  parte exequente ajuizar a 
execução.

6.  Tese  firmada:  "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, 
que incluiu  o  § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei  n. 
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de  documentos  pela  
parte executada ou por terceiros, reputando-se correta  a  conta  apresentada  
pelo  exequente, quando a requisição judicial de tais  documentos deixar de   ser 
atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a  
égide do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo  respectivo  
da  demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção  ou suspensão, 
não se podendo invocar qualquer demora na diligência  para obtenção de fichas 
financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a terceiros".

7. Recurso especial a que se nega provimento.
8.  Recurso  julgado  sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.
(REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 30/6/2017).

 
Os efeitos dessa decisão foram assim estipulados (grifei): 

Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão 
ficam modulados  a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do  
CPC/2015.  Resta  firmado,  com  essa  modulação,  que,  para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que 
estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento   de   
sentença,   do  fornecimento  pelo  executado  de documentos   ou  fichas  
financeiras  (tenha  tal  providência  sido deferida,   ou  não,  pelo  juiz  ou  
esteja,  ou  não,  completa  a documentação),  o  prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir 
de 30/6/2017.

Não merece guarida a tese de que a modulação dos efeitos não se aplica 
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àqueles casos em que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco de 

30.6.2017, mas somente às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento.

A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do recurso 

representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes) visou cobrir 

de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, para o cumprimento da sentença, do 

fornecimento de elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a jurisprudência do 

próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da 

execução não corria.

Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos em tela, é irrelevante, 

para sua adoção, se a Execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.

No mesmo sentido quanto à extensão da modulação de efeitos: EDcl no REsp 

1.724.957/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, sessão de 17.10.2018, ainda 

não publicado; e EDcl no REsp 1.726.493/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, sessão de 17.10.2018, ainda não publicado.

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida". Cito precedente:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. TRABALHADOR URBANO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DE SEGURADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. REQUISITOS NÃO 
ATENDIDOS. BENEFÍCIO INDEVIDO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
MANTIDA.

1. O reconhecimento do direito à pensão por morte pressupõe que 
a pessoa apontada como instituidora detenha, por ocasião do falecimento, a 
qualidade de segurado da Previdência Social ou tenha anteriormente preenchido 
os requisitos para a obtenção do benefício de aposentadoria.

2. O recorrente sustenta que o inadimplemento das contribuições 
não retira a qualidade de segurado obrigatório, mesmo decorrido o período de 
graça, requerendo seja reconhecido o direito de recolhimento post mortem das 
contribuições do de cujus.

3. O STJ firmou a tese, em Recurso Especial Repetitivo (REsp 
1.110.565/SE), no sentido da impossibilidade de recolhimento pelos dependentes, 
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para fins de concessão do benefício de pensão por morte, de contribuições 
vertidas após o óbito do instituidor, no caso de contribuinte individual.

4. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 5. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1.776.395/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2018).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

 

É como voto.
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PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : PAULO MOURA JARDIM  - RS041605 

 NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S) - RS041989 
RECORRIDO : JOAO EUCLIDES BORGES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : IVONE DA SILVA - INVENTARIANTE
RECORRIDO : JOAO CARLOS DOS SANTOS NEVES 
RECORRIDO : CEZAR RAMOS MACHADO 
RECORRIDO : MOACIR ALMEIDA SIMOES 
ADVOGADOS : CEZAR RAMOS MACHADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS048507 

 MOACIR ALMEIDA SIMOES (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS057271 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1809732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  11 de 4


